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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF julga inadmissível uso de provas consideradas ilícitas pelo Judiciário em processos 
administrativos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência e julgou que são inadmissíveis, em processos 
administrativos de qualquer espécie, provas consideradas ilícitas pelo Poder Judiciário. A decisão foi tomada no Recurso 
Extraordinário com Agravo (ARE) 1316369, que teve repercussão geral reconhecida (Tema 1238) e julgamento de mérito 
no Plenário Virtual. 

No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) anulou a condenação imposta pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade) a empresa por formação de cartel dos gases hospitalares e industriais. A 
condenação baseava-se em provas emprestadas de processo criminal, resultantes de interceptações telefônicas 
consideradas ilícitas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) pelo fato de terem sido originadas de denúncia anônima, sem 
a realização de nenhum outro ato investigativo. 

No recurso ao Supremo, o Cade alegou que a nulidade reconhecida pelo STJ não poderia invalidar completamente todas 
as outras provas produzidas de forma independente no processo administrativo. Sustentou, ainda, a validade da denúncia 
anônima e a possibilidade de sua utilização para lastrear a interceptação telefônica de envolvidos na prática de crimes, em 
especial os complexos e de difícil comprovação, como a formação de cartel.  

Precedentes  

Prevaleceu no julgamento a manifestação do ministro Gilmar Mendes, que, além de reconhecer a repercussão geral da 
matéria, pronunciou-se pela reafirmação da jurisprudência da Corte. O ministro lembrou que a Constituição Federal (artigo 
5º, inciso LVI) prevê a inadmissibilidade, no processo, de provas obtidas por meios ilícitos. Ele reforçou, ainda, que o 
entendimento consolidado do STF é no sentido da impossibilidade de valoração e aproveitamento, em desfavor do cidadão, 
de provas declaradas nulas em processos judiciais.  

“Não é dado a nenhuma autoridade pública valer-se de provas ilícitas em prejuízo do cidadão, seja no âmbito judicial, seja 
na esfera administrativa, independentemente da natureza das pretensões deduzidas pelas partes”, ressaltou. Seguiram o 

  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6129951&numeroProcesso=1316369&classeProcesso=ARE&numeroTema=1238


mesmo posicionamento, negando provimento ao recurso do Cade, os ministros Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli, Nunes 
Marques e André Mendonça e a ministra Cármen Lúcia. 

Corrente minoritária 

O relator do recurso, ministro Edson Fachin, se manifestou apenas pelo reconhecimento da repercussão geral, sem qualquer 
antecipação de juízo de mérito, para que o Plenário decidisse a respeito da controvérsia dos autos. Acompanharam essa 
posição a presidente do STF, ministra Rosa Weber, e os ministros Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e Alexandre de Moraes.  

Tese 

Foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “São inadmissíveis, em processos administrativos de qualquer espécie, 
provas consideradas ilícitas pelo Poder Judiciário”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

JULGADO INDICADO 

 

0086839-57.2022.8.19.0000  

Rel. Desª. Denise Vaccari Machado Paes  

j. 30.11.2022 e p.05.12.2022  

  

Habeas corpus. Atos infracionais análogos aos crimes dos artigos 33 e 35 da lei nº 11.343/06. Internação provisória. 
Sentença prolatada julgando procedente a representação. Imposição da medida socioeducativa de liberdade assistida. 
Mudança do título da medida aplicada. Perda do objeto. A Magistrada a quo proferiu sentença julgando procedente a 
representação em desfavor do paciente, após a impetração do writ, com aplicação da medida socioeducativa de liberdade 
assistida, havendo, assim, mudança do título da mediada, importando, portanto, na perda do objeto deste remédio heroico. 
Habeas Corpus prejudicado. 

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça   

 

Fonte: e-Juris 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

"Serial killer da Baixada”, Sailson das Graças e sua mulher Cleusa Balbino são condenados a 30 anos 
de reclusão por homicídio em Nova Iguaçu 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501315&ori=1
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.059.24476
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136425745
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136425745


 

Vara de Execuções Penais dá 48 horas para Seap explicar sobre fuga no presídio Lemos Brito 

 

Fonte: TJRJ 

 

Portal do Conhecimento Convida: combate à desinformação na era digital 

 

Disponibilizada a edição de janeiro do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.080 novo  

 

Impasse sobre instalação de câmeras corporais em policiais do RJ é encaminhado ao Centro de 
Mediação e Conciliação do STF 

 

O ministro Edson Fachin encaminhou ao Centro de Mediação e Conciliação (CMC) do Supremo Tribunal Federal (STF) o 
processo sobre redução da letalidade policial nas comunidades do Rio de Janeiro no ponto relativo à instalação de câmeras 
de áudio e vídeo em fardas e viaturas dos batalhões especiais das polícias (Bobe e Core) e nas unidades policiais de áreas 
mais críticas. 

Ao analisar a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635, o Plenário do STF, além de limitar a 
realização de operações policiais em comunidades do Estado do Rio de Janeiro durante a pandemia da covid-19, determinou 
que fosse apresentado um plano contendo medidas para a redução da letalidade policial e para o controle de violações de 
direitos humanos pelas forças de segurança. 

Em dezembro do ano passado, o ministro Fachin determinou ao governo do Rio de Janeiro que apresentasse um 
cronograma de instalação das câmeras. O estado alegou, nos autos, que ainda não há previsão de instalação de câmeras 
corporais em relação aos policiais do Bope e Core e pediu a reconsideração da decisão que determina o remanejamento de 
equipamentos de outros batalhões da PM com menores índices de letalidade policial. 

Já o Partido Socialista Brasileiro (PSB), autor da ADPF 635, pediu que o STF reitere a ordem e determine que o governador 
do Rio de Janeiro implemente, no prazo máximo de 15 dias corridos, a instalação e o funcionamento de câmeras. 

Conciliação 

O ministro Fachin registrou que a providência de encaminhar os autos ao Centro de Mediação e Conciliação do STF não 
afasta a responsabilidade do estado, já reconhecida pelo Plenário, nem flexibiliza as obrigações impostas. A medida, 
segundo o ministro, visa esclarecer o alcance do pedido formulado pelo requerente quanto à instalação das câmeras e 
compreender as dificuldades alegadas pelo estado para o cumprimento da decisão. 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136129498
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/136530009
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/136007076
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1080.pdf


O relator advertiu que, nas audiências, as partes deverão apresentar todos os elementos técnicos e periciais necessários, 
e estar acompanhadas das autoridades competentes em cada uma das áreas administrativas. Os envolvidos têm até o dia 
10/02 para indicar, caso entendam necessário, autoridades do âmbito federal cuja participação julguem indispensável. 

Solução pacífica 

Criado em 2020, o Centro de Mediação e Conciliação do STF é responsável pela busca e implementação de soluções 
consensuais nos processos em andamento na Corte em que a lei permita a solução pacífica. A tentativa de conciliação 
poderá ocorrer nas hipóteses regimentais de competência da Presidência ou a critério do relator, em qualquer fase 
processual. O CMC é coordenado por juiz auxiliar da Presidência. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF restabelece prisão do ex-deputado federal Daniel Silveira 

 

O ministro Alexandre de Moraes reestabeleceu a prisão do ex-deputado federal Daniel Silveira (PTB-RJ), condenado pelo 
Plenário a oito anos e nove meses de reclusão, em regime inicial fechado, por crimes de ameaça ao Estado Democrático 
de Direito e coação no curso do processo. A decisão foi tomada nos autos da Petição (PET) 10373. 

O relator também determinou a busca e apreensão de armas, munições, computadores, tablets, celulares e dispositivos 
eletrônicos em poder de Silveira. Cancelou, ainda, todos seus passaportes e proibiu visitas na prisão, salvo de seus 
advogados, e que ele conceda entrevistas sem autorização do STF. 

O ministro Alexandre destacou que o ex-deputado desrespeitou centenas de vezes as medidas cautelares impostas pelo 
Supremo, como o uso de tornozeleira eletrônica, a proibição de dar entrevistas e de usar redes sociais e o pagamento de 
multa por não cumprir as deliberações da Corte. 

Ele apontou ainda que Silveira danificou o equipamento de monitoração eletrônica que estava sob sua responsabilidade, 
além de reiterar os ataques comumente proferidos contra o Supremo e o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), colocando em 
dúvida o sistema eletrônico de votação auditado por diversas organizações nacionais e internacionais. Além disso, utilizou-
se da tribuna do Plenário da Câmara dos Deputados para declarar, publicamente, que não cumpriria decisão judicial 
referendada pelo STF. 

Deboche 

Segundo o ministro, nos termos do Código de Processo Penal (artigo 282, parágrafo 4º), na hipótese de descumprimento 
de qualquer das obrigações impostas, o juiz poderá substituir a medida, impor outra ou decretar a prisão preventiva. Na sua 
avaliação, o caso de Silveira se amolda à hipótese, devido ao “completo desrespeito e deboche” do ex-parlamentar com as 
decisões do STF. 

De acordo com o relator, está largamente demonstrada, diante das repetidas violações, a inadequação das medidas 
cautelares em cessar o perigo da liberdade do condenado, o que indica a necessidade de restabelecimento da prisão, não 
verificando outras medidas aptas a cumprir sua função. 

Indulto 

Em relação ao indulto concedido pelo então presidente Jair Bolsonaro ao ex-deputado, o ministro Alexandre de Moraes 
reafirmou a necessidade de se aguardar o julgamento da constitucionalidade do decreto presidencial para análise de 
eventual extinção de punibilidade, bem como pela manutenção dos efeitos secundários da condenação. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501670&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501596&ori=1


STF determina apuração de crimes contra comunidades indígenas e reitera ordem de expulsão 
definitiva de garimpeiros 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que a Procuradoria-Geral da República, o Ministério Público Militar, o Ministério 
da Justiça e Segurança Pública e a Superintendência Regional da Polícia Federal de Roraima apurem a possível 
participação de autoridades do governo Jair Bolsonaro na prática, em tese, dos crimes de genocídio, desobediência, quebra 
de segredo de justiça, e de delitos ambientais relacionados à vida, à saúde e à segurança de diversas comunidades 
indígenas. 

Em despacho na Petição (Pet) 9585, que tramita em sigilo, o ministro determinou a remessa às autoridades de documentos 
que, em seu entendimento, “sugerem um quadro de absoluta insegurança dos povos indígenas envolvidos, bem como a 
ocorrência de ação ou omissão, parcial ou total, por parte de autoridades federais, agravando tal situação”. 

Barroso citou como exemplos, a publicação no Diário Oficial, pelo então ministro da Justiça Anderson Torres, de data e local 
de realização de operação sigilosa de intervenção em terra indígena, além de indícios de alteração do planejamento no 
momento de realização da Operação Jacareacanga, pela FAB, resultando em alerta aos garimpeiros e quebra de sigilo, o 
que comprometeu a efetividade da medida. Segundo o ministro, os fatos ilustram “quadro gravíssimo e preocupante”, bem 
como a suposta prática de múltiplos ilícitos, com a participação de altas autoridades federais. 

Garimpo ilegal 

No âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, o ministro Barroso reiterou a ordem de 
retirada de todos os garimpos ilegais das Terras Indígenas Yanomami, Karipuna, Uru-Eu-Wau-Wau, Kayapó, Arariboia, 
Mundurucu e Trincheira Bacajá. A ação trata da proteção aos povos indígenas durante a pandemia da covid-19, a partir de 
pedido de providências apresentado pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB). 

A APIB relatou a situação de gravíssima crise humanitária do povo indígena Yanomami, com desnutrição, alto contágio de 
malária e alta mortalidade, além de grande contaminação ambiental dos rios da região pelo mercúrio utilizado nos garimpos 
ilegais. No despacho desta segunda-feira (30), o relator determina que sejam priorizadas as áreas em situação mais grave. 
Segundo ele, a estratégia supostamente adotada anteriormente, de “sufocamento” da logística desses garimpos, não 
produziu efeitos. 

Por se tratar de medida necessária ao cumprimento de decisão judicial, Barroso também determinou a abertura de crédito 
orçamentário, em valor suficiente para efetivar as providências e a adoção das medidas urgentes e necessárias à 
preservação da vida, da saúde e da segurança das comunidades indígenas em risco. 

Desobediência 

Ainda no âmbito da ADPF 709, o ministro determinou que a PGR seja informada do conteúdo integral dos autos para a 
apuração de eventual crime de desobediência em virtude do descumprimento das determinações do STF, bem como para 
fins de responsabilização das autoridades envolvidas. Barroso salientou que os fatos podem ter relação com a grave crise 
humanitária na Terra Indígena Yanomami. Também determinou que a Superintendência Regional da PF em Roraima seja 
informada sobre esses fatos, em razão da possível existência de informações relevantes para o inquérito em que se apura 
a prática de crime de genocídio e de omissão de socorro contra a população Yanomami. 

O ministro deu prazo de 30 dias corridos para que a União apresente um diagnóstico da situação das comunidades 
indígenas, planejamento e respectivo cronograma de execução das decisões pendentes de cumprimento. 

Saúde indígena 

A partir de manifestação do Grupo Temático (GT) de Saúde Indígena, composto pela Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva (Abrasco) e pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), o ministro determinou que as informações sobre saúde 
indígena sejam disponibilizadas no formato requerido anteriormente pelo GT, inclusive com a correção de erros e 
organização dos arquivos do OpenDATASUS, nos mesmos termos e padrões adotados para os demais cidadãos brasileiros. 
Barroso estabeleceu que o know-how acumulado pelas demais áreas do Ministério da Saúde sejam repassados à Secretaria 
de Saúde Indígena (SESAI), com a promoção de capacitação dos servidores sobre o tema. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501416&ori=1


 

STF mantém posse de 11 deputados federais eleitos 

 

O ministro Alexandre de Moraes manteve a posse, no próximo dia 1º, de 11 deputados federais eleitos no pleito de 2022. 
Em pedido feito no Inquérito (INQ) 4923, um coletivo de advogados pediu a suspensão da posse, pelo suposto envolvimento 
nos atos antidemocráticos de 8 de janeiro, dos seguintes parlamentares: Dr. Luiz Ovando (PP-MS), Marcos Pollon (PL-MS), 
Rodolfo Nogueira (PL-MS), João Henrique Cata (PL-MS), Rafael Tavares (PRTB-MS), Carlos Jordy (PL-RJ), Silvia Waiãpi 
(PL-AP), André Fernandes (PL-CE), Nikolas Ferreira (PL-MG), Sargento Rodrigues (PL-MG) e Walber Virgolino (PL-PB). 

De acordo com o relator, os alegados atos de inelegibilidade praticados depois da eleição, que autorizariam a suspensão 
da diplomação, deveriam ter sido apontados por meio do recurso previsto no artigo 262 do Código Eleitoral, cujo prazo para 
interposição é de três dias após o último dia limite fixado para a diplomação e que pode ser apresentado por partidos 
políticos, coligações, candidatos e Ministério Público. 

Inquéritos 

O ministro Alexandre de Moraes também negou o pedido para que fosse determinada a instauração de inquérito policial 
para apuração da responsabilidade penal dos 11 deputados em relação aos atos praticados em 8/1/2023. Segundo ele, já 
tramitam no STF diversas investigações para apuração da responsabilidade de todas as pessoas eventualmente envolvidas 
na invasão do Palácio do Planalto, do Congresso Nacional e do Supremo, incluindo alguns desses parlamentares. 

O relator apontou que, dessa forma, até o presente momento, não há justa causa para instauração de investigação em 
relação aos demais deputados federais diplomados e que não estão sendo investigados nos inquéritos instaurados no STF. 
Frisou, ainda, que eventuais consequências das condutas noticiadas em relação aos mandatos dos parlamentares deverão 
ser analisadas no âmbito do Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, nos termos do artigo 55 da Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF autoriza PF a colher depoimento de Valdemar Costa Neto 

Ministro Alexandre de Moraes atende a pedido da PF em investigação sobre responsabilidade de autoridades em atos de 
vandalismo de 8 de janeiro. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ Edição Especial nº 10  novo  

 

Fonte: STJ 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501376&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501502&ori=1
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0010E.pdf


 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Fim do ciclo de monitoramento da Covid-19 na privação de liberdade mostra alta de casos 

 

Projeto une Judiciário e universidade para cuidar de vítimas de violência doméstica 

 

Novas ações no campo das inspeções prisionais qualificam respostas do Judiciário 

 

Assista aos vídeos do ciclo de formação dos 10 anos da Lei do Sinase 

 

Conscientização contribui para superar desafio de combater trabalho escravo no Brasil 

 

Fonte: CNJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO CONHECIMENTO 
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STJ - Revista de Recursos Repetitivos  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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